
Falta de defesa preliminar faz TRF-3 declarar nulidade absoluta de
ação

Pela primeira vez, o Tribunal Regional Federal da 3ª Região (SP e MS) declarou a nulidade absoluta de
uma ação penal em que o juiz que recebeu a denúncia  não abriu vista para o acusado de tráfico
internacional de drogas apresentar defesa preliminar. A decisão foi tomada pela 1ª Turma do TRF-3 no
dia 19 de abril.

Segundo o relator, desembaragdor federal José Lunardelli, o caso é de “nulidade absoluta, que prescinde
da comprovação de prejuízo, e resulta nulidade do processo penal, desde o recebimento da denúncia, em
razão da violação dos princípios constitucionais do devido processo legal e da ampla defesa”.

Ele considerou que a jurisprudência dos tribunais superiores tem oscilado sobre a natureza da nulidade
pela inobservância da defesa preliminar, que no caso da Lei de Drogas, está no artigo 55, “havendo
julgados considerando-a relativa, e outros, absoluta”.

No caso, a inobservância dessa determinação legal foi suscitada pela defesa do acusado nas preliminares
das alegações finais e da apelação. Ao julgar a apelação do acusado, o TRF-3 anulou a ação penal desde
o recebimento da denúncia, e, com isso, foi prejudicada a apelação apresentada pelo Ministério Público
Federal.

De acordo com Maurício Zanoide de Moraes, da Zanoide de Moraes, Peresi & Braun Advogados
Associados, que só passou a atuar no caso no momento da sentença, a defesa preliminar prevista no
artigo 55 é importante e necessária. Isso porque permite que o juiz já analise a denúncia sabendo dos
argumentos apresentados pelo acusado. Se não for permitida, é caso de violação do direito à ampla
defesa e ao devido processo legal.

A redação do artigo 55 da Lei 11.343/006 é a seguinte: “oferecida a denúncia, o juiz ordenará a
notificação do acusado para oferecer defesa prévia, por escrito, no prazo de dez dias”. O artigo dispõe,
ainda, que o acusado pode arguir preliminares e invocar todas as razões de defesa, além de oferecer
documentos e justificações, especificar as provas que pretende produzir e arrolar até cinco testemunhas.

Segundo um levantamento feito pela Zanoide de Moraes, Peresi & Braun Advogados Associados, essa é a primeira decisão
em que o TRF-3 reconhece a nulidade absoluta causada pela inobservância do procedimento do artigo 55
da Lei 11.343/2006 — notificação do acusado para oferecer defesa prévia após oferecida a denúncia.

A pesquisa localizou 24 decisões que tratam da defesa preliminar. Do total, 19 casos dizem respeito à
inobservância desse procedimento, dos quais 15 foram julgados com base na Lei 11.343/2006. Em todos
esses 15 casos, especificamente iguais ao mais recente, a defesa alegou nulidade, mas o tribunal não a
reconheceu por considerar que ela seria relativa e prescindiria da demonstração de prejuízo, o que não
era feito.

O caso
A primeira instância tinha julgado procedente a denúncia e condenado o acusado por tráfico
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internacional de drogas a três anos e 13 dias de reclusão, a ser cumprida inicialmente no regime fechado,
e ao pagamento de 217 dias-multa, no valor unitário de 1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos.

Isso porque em dezembro de 2008, ele foi preso em flagrante no Aeroporto Internacional de Guarulhos,
quando desembarcava de um voo de Bruxelas, com escala em Lisboa, transportando, para “comércio ou
entrega de qualquer forma a consumo de terceiros no exterior”, 6.040g de skank, “espécie de maconha
com maior concentração de THC, substância que determina dependência física e/ou psíquica sem
autorização legal ou regulamentar”.

Leia aqui a íntegra da decisão.
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